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RESUMO
Inicialmente, nos propomos a realizar um estudo que t^ 
vesse como pressuposto básico o exame de algum aspecto da reali­
dade nacional, tendo como ponto de partida, uma legislação que 
especificamente incida sobre esta realidade.
Sendo assim, o núcleo central deste trabalho, gira em 
torno do Estatuto da Terra e sua incidência sobre a estrutura 
fundiária brasileira.
Para tanto, buscamos, a partir de uma trajetória his­
tórica, trazer à tona dados ou fatos que de certa forma interfe­
riram ou influiram no grau de aplicabilidade da lei.
Surge então, num exercício de política jurídica, uma a 
nálise que se preocupa em verificar as questões concernentes à 
positivação da lei por parte do Estado, não só nos aspectos do 
formalismo-jurídico e da dogmática, mas indo mais além, ao colo­
car no domínio da investigação, o fenómeno do poder ao nível de 
sociedade, como fator delimitador e inibidor da aplicabilidade 
de certas leis.
0 que importa dizer em forma de conclusão é que a pol£ 
tica jurídica, antes de ficar presa tão somente às questões de 
validez e legitimidade, deve se orientar em direção a um campo 
metodológico, onde, numa postura crítica, questione também a in-
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terferência do poder, quer no processo de elaboração, quer no 
processo de aplicação da lei.
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SUMMARY
We first proposed in realizing a study which had as basic purpose 
an exam of an aspect of the national reality, having as starting- 
-point a legislation that incurs specifically on such reality.
That way, the nucleous of this work moves around the Earth Statute 
and its incidence on the Brazilian structure.
Therefore, from a historical way on, we searched for getting to 
the surface data or facts which, in a certain way, had interfered 
or influenced on the law applicability degree.
Then, in a juridical politics practise, an analysis that worries 
about verifying questions referring to law positivation on the 
part of the State shows up, not only on the aspects of juridical 
formalism and dogmatism but going farther on, in putting on the 
investigation field a power phenomenon in society level as a 
limiting and inhibiting factor of the applicability of certain 
laws.
In the form of a conclusion it is important to say that juridical 
politics, before getting tied only to validity and legitimacy 
questions, should be orientated in direction to a methodological 
field where, in a critical position, it should also discuss power 
interference, whether in the elaboration process or in the 
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No momento da escolha do tema para a monografia, dois 
aspectos foram levados em conta: o primeiro diz respeito a fina^ 
lização de um curso onde o posicionamento crítico é uma tônica. 
Sendo assim, entendemos que deveríamos refletir em nosso traba­
lho esse posicionamento crítico; em segundo lugar, que nossa aná 
lise se voltasse para a realidade dos fatos sociais, ou seja, 
buscasse inspiração no ”hoje” da realidade brasileira.
Ao escolhermos um tema relacionado com a estrutura fun 
diária, mais especificamente o Estatuto da Terra e suas implica­
ções nesta estrutura, explicitamente estaremos nos referindo a u 
ma realidade social subjacente ao momento atual do Brasil. Um mo 
mento de crise e de graves problemas sociais.
Se nos referimos à estrutura fundiária, portanto não 
estamos circunscritos a um assunto isolado, mas sim, a uma pro­
blemática que se refere ao todo social, com todas as implicações 
que ela determina.
Resta monografia, ressaltamos a alta concentração de 
terras nas mãos de poucos; da grande massa rural que migra para 
as cidades em busca de melhores condições de vida; referimo-nos 
ao abandono em que se encontra o pequeno agricultor e à produção 
agrícola voltada apenas para a exportação ou de certos produtos
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privilegiados em detrimento da produção de alimentos para a popu 
lação. Na verdade, estamos abordando um tema que diz respeito a 
todo 0 sistema sócio-politico e econômico no qual está assentado 
o nosso País.
Abordar a questão agrária, implica, outrossim, trazer 
à tona as graves distorções existentes no meio rural, principal­
mente em se tratando de distribuição fundiária, onde as dispari­
dades são gritantes, em favor de uma minoria privilegiada.
Neste trabalho, iremos tratar da questão fundiária, no 
tadamente no referente a aplicação do Estatuto da Terra, uma lei 
que visava modificar a estrutura fundiária vigente, fosse atra­
vés da Reforma Agrária, fosse através de uma Política de Desen­
volvimento Rural.
Primeiramente faremos uma referência à história da le­
gislação agrária, desde a época das sesmarias até a atual, e prjo 
curaremos mostrar as ligações existentes entre a legislação e o 
processo de desenvolvimento econômico e político do País, verif^ 
cando suas implicações no tocante ao privilegiamento de uma min£ 
ria detentora de grandes extensões de terra.
Agora, se analisarmos a estrutura fundiária, inevitá­
veis sei*ão as referências ao processo de desenvolvimento acelera 
do implantado após 64, pelas profundas transformações que esse 
processo desencadeou no meio rural.
A modernização da agricultura, a oferta de crédito sub 
sidiado, 0 incremento aos produtos exportáveis, são reflexos de 
uma política econômica global. A relação entre política econômi­
ca adotada e a transformação havida determinou influências deci­
sivas quanto à aplicação do Estatuto da Terra.
É o que iremos constatar quando examinaremos alguns t£
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picos do Estatuto, principalmente no tocante a Reforma Agrária e 
a Política de Desenvolvimento Rural,
Sobre a aplicabilidade ou não do Estatuto, verificare­
mos, num exercício de Política Jurídica, os problemas concernen­
tes não já quanto às formalidades da lei, mas também quanto à a- 
dequação ao legítimo e ao justo.
0 Estado leva em conta critérios de justiça social e 
legitimidade para positivar uma lei, ou sua positivação está na 
dependência de fatores econômicos e políticos?
só conseguiremos responder a estas questões, se verifi 
carmos até que ponto o Estado existe para a execução do bem-co- 
mum, ou se está voltado para assegurar a continuidade de certos 
interesses particulares.
Por isso, se levantamos estas questões em torno da es­
trutura fundiária, foi com o objetivo de fazermos aflorar os pr£ 
blemas sociais a que deram causa e, também, estimular uma discu^ 
são mais ampla, visando uma possível e próxima modificação na a- 
tual estrutura fundiária, em conformidade com as aspirações de 
justiça social.
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1. REPERÊNCIAS HISTÓRICAS Â EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO AGRÁRIA
Buscar os antecedentes historicos da legislação agra­
ria brasileira é, antes de mais nada, trazer à tona, as ligações 
existentes entre a propriedade fundiária e o processo de desenv 
volviraento econômico brasileiro.
Comecemos pelas sesmarias. Elas marcaram o início do 
processo de colonização do território brasileiro. Eram grandes 
extensões de terras, cuja produção estava voltada para a exporta 
ção em larga escala, principalmente a de cana-de-açúcar, cultivo 
este organizado a partir das doações de glebas, àqueles que se a 
venturassem a vir para o Brasil, com objetivos de se dedicarem a 
essa atividade,
A ocupação da terra é então feita em função dos inteir- 
resses mercantis europeus. A produção é realizada por grandes u- 
nidades de produção, voltadas para o comércio mundial. Pela imp_o 
sição dessas condições há necessidade de latifúndios, baseados 
no trabalho escravo e na monocultura, para os quais, foram cedi­
das grandes extensões de terra no decorrer do período mercanti­
lista,
"0 latifúndio escravista era o eixo de atividade econõ 
mica da colonia, definindo as duas classes mais básicas: os se­
nhores e os escravos. Mas em tomo deles havia uma massa hetero­
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gênea de brancos que não eram senhores, de negros libertos que 
não eram escravos, de índios e mestiços, que desempenhavam uma 
série de atividades, vários eram "técnicos” empregados nos pró­
prios latifúndios, como escreventes, contadores, capatazes, etc; 
outros se dedicavam ao pequeno comercio, como mascates, vendedo­
res ambulantes, etc. E outros ainda eram agricultores: ocupavam 
certos pedaços de terra, onde produziam sua subsistência e vend^ 
am parte da produção nas feiras das cidades. AÍ está a origem da 
pequena produção no Brasil e sua estreita ligação com a produção 
de alimentos” ( 1 ).
Os latifúndios também eram produtores de alimentos, ba 
sicamente para a subsistência dos que ali trabalhavam, ou eram 
produzidos por pequenos agricultores, que pagavam uma renda da 
terra aos proprietários em troca da utilização desta, ou eram 
produzidos pelos escrávos nas raras horas livres.
A produção destes gêneros variava em quantidade confor 
me a cotaçao dos produtos exportáveis. Caso aumentassem os pre­
ços no mercado externo, deixava-se de lado a produção de subsis­
tência e voltava-se exclusivamente para os produtos de exporta­
ção. Essas variações acarretavam fome para a colónia, com o que, 
então, as autoridades estimulavam os pequenos produtores a produ 
zirem mais, para o abastecimento dos povoados e dos próprios la­
tifúndios.
Em 17 de julho de 1820, é decretado o fim do regime de 
sesmarias. Como não surgiu de imediato nenhuma nova legislação 
sobre a posse da terra, a ocupação das áreas devolutas verifica- 
se simplesmente com base na posse. Ao mesmo tempo, havia uma cri^  
se na economia exportadora, propiciando condições para que hou­
vesse uma expansão rápida e espontânea de pequenas unidades de 
produção.
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já com 0 declínio do escravagismo e, com o surgimento 
de um novo ciclo exportador, o do café, há iima redefinição da po 
lítica de terras. Surge a Lei de Terras, em 1850, lei esta de e- 
norme significação para o desenvolvimento do capital no Brasil,
Com a Lei de Terras é instituído uma nova forma de a- 
propriação da terra: a da mediação pelo mercado. As terras devo­
lutas só poderiam ser apropriadas mediante compra e venda, extin 
guindo-se o regime de posse. Os valores de colnpra das terras fo­
ram elevados, fixando-se preços mínimos superiores aos vigentes 
na época; os lotes só poderiam ser adquiridos em hasta pública e 
à vista, com o que, o acesso às terras restringiu-se somente à- 
queles que tivessem dinheiro imediatamente disponível para com­
prá-las. Por outro lado, o produto dessas vendas era destinado a 
financiar a vinda de colonos da Europa.
”Para entender sua aprovação, é preciso situá-la num 
contexto mais amplo, onde deve ser considerada uma série de ele­
mentos. Em primeiro lugar, em meados do século passado, o café 
está em pleno desenvolvimento, requisitando uma grande quantida­
de de trabalhadores. No entanto, nesse momento, a Inglaterra es­
tá no auge de sua campanha contra o tráfico de escravos, o que 
vai resultar na sua proibição definitiva em 1851. A alta de pre­
ços dos escravos, decorrentes das restrições inglesas ao seu co­
mércio e, posteriormente à abolição do tráfico, a alta decorren­
te da escassez desse tipo de trabalhador, gera uma séria situa­
ção de carência de mão-de-obra. A contrapartida é uma política 
de apoio à imigração, que viria prover a lavoura cafeeira dos bra 
ços necessários. Tratava-se, pois, de impedir que esses imigran­
tes se tomassem proprietários de terra e, em conseqüência, se 
desviassem do que seria seu papel: força de trabalho para a cul­
tura de café*' (2 ).
É de se registrar ainda que, por detrás da Lei de Ter-
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ras, está a pressão política por parte dos grandes proprietários^ 
interessados em fomentar o sistema de "plantation” que constitu­
ía a base da economia política brasileira, nem que, para isso, 
dessem ao governo o poder de controlar a terra e o trabalho, de£ 
de que assegurassem o sucesso da economia baseada na”plantationV 
Resumindo, a Lei de Terras significou a reafirmação da subordina 
ção da economia brasileira ao capital.
Para os grandes proprietários, era importante contar 
com mão-de-obra barata e abundante. Mesmo que para tal intento, 
tivessem que dificultar o acesso dos trabalhadores livres à pos­
se da terra. Segundo o sociólogo José Arthur Rios, esta ”era xma 
idéia que estava no ar, anterior à Lei de I 85O. Em 1842 era o se 
guinte 0 teor de uma consulta do Conselho de Estado a uma propo_s 
ta de Bernardo de Vasconcellos e José Cesáriç de Miranda Ribei­
ro; ”Uín dos benefícios da providência que a Seção tem a honra de 
propor a Vossa Majestade Imperial é tomar mais custosa a aquis^ 
ção de terras... Como a profusão em datas de terra tem, mais que 
outras causas, contribuído para a dificuldade que hoje se sente 
de obter trabalhadores livres é seu parecer que d*ora em diante 
sejam as terras vendidas sem exceção alguma. Aumentando-se, as­
sim, o valor das terras e dificultãndo-se conseqüentemente, a su 
a aquisição, é de esperar que 0 imigrado pobre alugue o seu tra­
balho efetivamente por algum tempo, antes de obter meios de se 
fazer proprietário” ( 3 )»
Desnuda-se assim, o sentido de ” colonização” contido 
na lei. Importar colono não significava colonizar, mas sim, ga­
rantir mão-de-obra barata para os grandes proprietários. 0 que 
demonstra que o desenvolvimento capitalista estava voltado unica 
mente para os interesses da oligarquia fundiária, desde o instan 
te em que se dificultou 0 acesso à terra a um vasto contingente 
da população, com a função específica de estarem disponíveis pa-
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ra as necessidades do capital,
A Lei de Terras foi de vital importância para o proce^ 
so de transformação capitalista brasileiro, ao privilegiar a 
grande propriedade territorial, uma constante da estrutura fun­
diária que persiste até os dias atuais,
já com a proclamação da República e com o CÓdigo Civil 
de 1916 , tentou-se normatizar as situações rurícolas, com 0 in­
tuito de superar as deficiências do antigo regime sesraeiro, numa 
tentativa, de regularizar as velhas possessões caídas em comisso 
ou legitimar os terrenos apossados pelos lavradores sem título 
sesmarial.
Contudo, a máquina burocrática do Estado se mostrou i- 
noperante quanto ao cumprimento dos desígnios da Lei n^ 601.
Pois 0 próprio CÓdigo Civil mostrou ser um diploma já \iltrapassa 
do, sem dinamismo, apenas reafirmando 0 comprometimento do Esta­
do com a sociedade patriarcal, resultando em detrimento aos pe­
quenos proprietários e à população trabalhadora, reflexo também 
da própria política do Estado Liberal, ixma característica do Pa­
ís até 19 30 .
Conforme Abdias Vilar de Carvalho, "neste período que 
vai de I 889 a 193o, a sociedade brasileira tem como fundamento a 
produção agrícola. Há uma identificação entre o economico e 0 p_o 
lítico, ou seja, entre o Estado e instituições (governamentais 
ou não) cora os interesses da classe dominante agrária. Neste ca­
so, não se deveria a rigor falar numa política para 0 setor pri­
mário, pois é este setor que orienta o projeto da sociedade. Ha­
veria, sim, políticas para as demais atividades produtivas subor 
dinadas ao capital agrário. 0 Estado oligárquico, a ideologia do 
"país essencialmente agrícola", a aliança entre a Igrejá Católi­
ca e a classe dominante agrária, 0 controle do setor terciário,
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especialmente a burocratização, por grupos ligados à atividade a 
grária, a orientação educacional, todos estão ligados à reprodu­
ção deste modelo societário” (4 ).
0 que caracteriza este período é o domínio econômico e 
político da classe fundiária.
A partir de 1930, a discussão já começa a se fazer em 
torno da desapropriação por interesse social, ou seja, já se ini  ^
cia a tratar do tema "reforma agrária” . Cora o advento do Estado 
Novo e, com o paternalismo implantado pelo populismo de Vargas,
0 Estado se dispôs a realizar certas formas de concessão às cama 
das populares. Entretanto, dirigida em proveito do proletariado 
urbano, visando o desenvolvimento industrial, enquanto que, na á 
rea rural a dominação oligárquica permaneceu a mesma.
"Este período, que tem início cora a Revolução de 30 e 
vai até 1945» caracteriza-se como uma fase de transição de uma 
sociedade predominantemente agrário-exportadora para uma socieda 
de com predominância urbano-industrial, A expansão do capitalis­
mo industrial, a redefinição do setor primário através de medi­
das de proteção e das de orientação dos lucros e da política cam 
bial para incentivar a industrialização, a institucionalização 
política das classes sociais, sobretudo dos setores populares, 
constituíram, sem dúvida, as tres grandes diretivas do novo Est^ 
do, saído da Revolução de 30. A formação de um novo pacto social 
entre os setores agrários, o setor industrial emergente e os se­
tores médios urbanos assenta no compromisso de não expropriação 
privada da terra, da exclusão da massa rural de qualquer partici^ 
pação política, e, de outra parte, na garantia de abertura do 
sistema político aos setores urbanos" (5 ),
A atividade industrial passa a ter maior importância 
no processo de acumulação interna, levando o setor agrário expor
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tador a se redefinir, ficando o setor primário subordinado ao pro 
jeto de industrialização do país.
Quanto ao poder político, há ainda um certo equilíbrio, 
porquanto mesmo tendo a classe industrial aumentado seus poderes 
econômicos e políticos, quem ainda detém o comando político são 
as oligarquias fundiárias, sustentado através do controle dos 
principais postos públicos, tanto na área federal, bem como esta 
dual e municipal.
já após a 2? Grande Guerra, expande-se o setor indus­
trial e, por conseguinte, o complexo urbano assume uma maior re­
levância em decorrência principalmente do aumento das categorias 
profissionais (comercial, bancário, comunicação, educação, saú­
de, burocracia estatal, etc.) que, aliada ao dinamismo do desen­
volvimento econômico e das atividades políticas, faz com que sur 
ja \ima nova organização da sociedade brasileira.
SÓ que esta nova sociedade se formará sob a hegemonia 
industrial, em função, principalmente, do pacto social armado p_e 
la política populista, que inclui os setores agrários dominantesj, 
as classes médias e os operários urbanos.
"Com efeito, no seio da classe dominante as divergêncl^ 
as de interesses não foram capazes de alterar a aliança da bur­
guesia industrial com os latifúndios. A industrialização far-se- 
á sem a alteração de estrutura fundiária e muito menos ainda sem 
excluir do poder político os proprietários de terra, apesar de 
serem situados em posição diferenciada 43- 0.^ 6 ocupavam no perío­
do oligárquico" (6 ).
Basta ver que, apesar da menção de um Direito Rural 
(art. 59f XIX, C) na Constituição de 34, que poderia propiciar 
certas reformulações, nenhuma providência significativa alcançou 
a propriedade agrária ineficiente, no que, a Constituição de 46
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reafirmou esta situaçao, ao exprimir um modelo econômico e polí­
tico de características nitidamente burguesas, o que também ass_e 
gurou a manutenção da propriedade fundiária, mesmo contendo ref£ 
réncias ao princípio da vinculação da propriedade ao interesse 
social, condicionada a uma prévia e justa indenização em dinhei­
ro.
Alguns entendem que esta justa e prévia indenização, 
tornou difícil a viabilidade econômica de alterar a estrutura 
fundiária, mas, creio que essa dificuldade se deu ao fato das 
oligarquias, deterem um amplo poder econômico e político, com 
que se empenharam no sentido de que as reformas não passarem de 
meros princípios contidos no papel.
Entramos assim na fase do populismo, onde se criam 
partidos políticos de caráter nacional. Como o campo dominava a
cidade, as oligarquias não se interessavam pelo sentido político 
de dominação das massas. A partir da maior importância da cidade, 
como local privilegiado da política e da economia, tornou-se im­
portante ter o controle sobre a massa urbana, igualmente a dos 
trabalhadores rurais;.
"Esta fase do populismo pode ser identificada como de 
hegemonia da burguesia industrial, onde a modernização da agri­
cultura, a racionalização administrativa e o distributivismo eco 
nômico conseguem um consenso geral das classes dominantes. Esta 
hegemonia é também conseguida pela apresentação e identificação 
do projeto de industrialização como projeto de emancipação nacio 
nal. 0 nacionalismo passa a ser assim também um dos componentes 
da prática populista" (7).
No Governo de Vargas, foram propostas várias providen­
cias: Serviço Social Rural (aprovado em 55); Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo em substituição à Caixa de Crédito Rural; C£
12
missão Nacional de Política Agrária (estudar e propor medidas n£ 
cessárias para a organização e desenvolvimento de ecor^mia agrí­
cola e o bem-estar social); criação do Instituto Nacional de Im^ 
gração e Colonização; Companhia Nacional do Seguro Agrícola (se­
guro agrário); ainda o Conselho Nacional de Administração de Bn- 
préstimos Rurais, Ocorrem também outras medidas, entre elas, de­
cretos sobre financiamento da produção, da compra de máquinas a- 
grícolas e de adubos, e estabelecendo preços mínimos de compra 
para a garantia de produção.
"Quanto à política agrária, ou seja, a que diz respei­
to à estrutura fundiária, esta vai se orientar para alterar con­
centração de terra e, especialmente, desenvolver a pequena produ 
ção, base de uma classe média rural no campo" ( 8 ).
A partir de uma política de crédito agrícola e preços 
mínimos, prpcura-se consolidar a pequena propriedade, principal­
mente como meio de fixaçao do homem no campo.
Mas o que ocorreu foi o inverso, pois com a valorizai- 
ção da produção, em vez de propiciar uma consolidação da pequena 
propriedade, determinou, na verdade, que as grandes propriedades, 
em função da demanda crescente de certos produtos, como o açucar 
e o café, ampliassem suas áreas de cultivo, resultando então, na 
expulsão do trabalhador rural de suas terras, o qual acaba incor 
porando-se à massa assalariada urbana. Por outro lado, a valori­
zação das terras do centro-oeste, fez com que grandes áreas fos­
sem compradas para especulação, surgindo assim, os mais variados 
conflitos de terra entre posseiros e grileiros.
Disso tudo resulta que o governo demonstrou algum int^ 
resse em estender a legislação ao campo e em dar mostras de ser 
favorável à reforma agrária, 0 Deputado Coutinho Cavalcanti apr_e 
senta em 1954» um projeto de Reforma Agrária que propunha entre
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outras coisas, a justa distribuição da propriedade, incentivando 
a pequena que seria adequada às técnicas mais modernas, substitu 
ir o sistema feudal de exploração e ocupação do solo, evitar a 
proletarização do trabalhador rural, e ainda, a aplicação da Le­
gislação Trabalhista no campo, através do salário mínimo, descan 
so semanal remunerado, férias remuneradas, estabilidade, assis­
tência médica e farmacêutica, alojamento e alimentação, e ainda 
a sindicalização rural.
0 fato é que o projeto ficou em discussão no Congresso, 
recebendo emendas e substitutivos, sem que fosse aprovado, levan 
do a sua arquivação em 1 9 71 , relegando-se a segundo plano tão im 
portante passo em favor dos trabalhadores rurais.
Contudo, os debates em torno da reforma agrária conti­
nuaram, multiplicando-se os anteprojetos e projetos tratando do 
tema, destacando-se a criação da Comissão Kacional de Política A 
grária em 1956, e o anteprojeto de 1962, encaminhado pelo então 
Ministro da Agricultura. Ambos, apesar de se direcionarem nesse 
sentido, pouco ou quase nada resultaram em proveito do camponês, 
ainda sem acesso à terra.
0 homem do campo só foi contemplado com um instituto 
jurídico específico, no ano de 1963» com o Estatuto do trabalha­
dor Rural, fruto de uma conquista a partir das pressões popula - 
res, que exigiram uma lei que beneficiasse os trabalhadores agrá 
rios. No entender de Caio Prado Junior, essa é uma lei na qual o 
•’legislador se limitou em regra, e com poucas excessões, a tran^ 
por para o trabalhador rural as disposições legais que já fazem 
parte de nossa legislação trabalhista e foram traçadas com vis­
tas ao trabalhador urbano’* (9 ).
Neste tempo, o Congresso recebeu alguns projetos de rje 
forma agrária, baseados na Constituição de 1946, a qual continha
princípios de justa distribuição da propriedade cora igual oportu
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nidades; para todos, ou ainda, desapropriaçao por interesse so­
cial,
Com a implantação do regime militar, em abril de 64, 
tais estudos foram aproveitados como fonte de pesquisa, mas obe­
decendo a critérios impostos pela nova filosofia de poder.
Em 19 de novembro de 1964, a Emenda Constitucional n5 
10, acrescentada à Constituição de 46, atribui competência à Un^ 
ão para legislar sobre o Direito Agrário. Logo a seguir, no dia 
30, foi promulgado o Estatuto da Terra.
Este diploma, que teria como fim um reordenamento agrá 
rio, contém dispositivos que, se levados à prática, permitiriam 
que se desencadeasse um processo de Reforma Agrária, pois contém 
normas que propiciariam a realização, por interesse social, de 
desapropriação de minifúndios e latifúndios.
0 fato é que a lei não foi aplicada. Em vez de se ofe­
recer oportunidade de acesso a todos, em condições de igualdade, 
conforme assegurava o Estatuto, o que se viu foi um avanço do ca 
pitalismo no meio rural, a concentração de terras nas mãos de 
poucos e conseqüente expulsão dos pequenos proprietários de seu 
meio de sobrevivência.
A lógica do capital se sobrepôs à da justiça social. 
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2, REFLEXOS' DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO NA ESTRUTURA FUNDIÁRIA
Qualquer analise que se volte as estruturas fundiárias 
que compõem o universo agrícola do País, inevitavelmente deve 
ter referência ao processo de desenvolvimento acelerado instaura 
do após 64, pelas profundas transformações que este determinou. 
Transformações estas decorrentes da subordinação crescente da 
produção agrícola às exigências da reprodução e acumulação do ca 
pitai.
»♦0- processo de subordinação da agricultura ao capital 
resulta da crescente importância da agricultura como campo de 
aplicação do capital urbano-.industrial e manifesta-se de duas 
formas: modificação das relações técnicas de reprodução na agri­
cultura, via intensificação do uso de máquinas, implementos e in 
sumos de origem industrial e aprofundamento das relações de pro­
dução capitalistas no campo, via aumento da importância do traba 
lho assalariado temporário** ( 1 ).
Esta intensificação da mecanização e do uso de insumos 
está ligada tanto à constituição de um setor industrial ao redor 
da agricultura, bem como ao desenvolvimento de uma estrutura de 
oferta de crédito rural, inclusive subsidiado, para fins de cus­
teio ou comercialização (exportação). A industrialização do cam­
po daí decorrente, corresponde também, a um processo mais amplo 
da internacionalização da economia brasileira, o que, no setor a
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grário, ocorre principalmente com a indústria de insumos (adubos 
inseticidas) e de implementos agrários, e ainda, de beneficiamen 
to e exportação de produtos, controlados, em grande parte, por 
grupos e capitais estrangeiros.
É a partir da estratégia política adotada após 64 que 
veremos a crescente relação existente entre capital e produção 
agrícola. Isso não quer dizer que, anteriormente, não houvesse o 
mesmo processo de concentração mas, dadas as peculiaridades do 
sistema produtivo até então, ela acontecia de maneira mais com­
plexa e lenta.
Diz-nos lanni que, "durante os anos de 1964-78, o Esta 
do brasileiro foi levado a realizar uma política económica razoa 
velmente agressiva e sistemática de subordinação da agricultura 
ao capital... As medidas governamentais adotadas propiciaram a 
aceleração e a generalização do desenvolvimento intensivo e ex­
tensivo do capitalismo no campo. Nas atividades em que já havia 
organizado uma agricultura capitalista, como cana-de-açucar, por 
exemplo, o poder estatal foi levado a apoiar ou induzir a concen 
tração e a centralização do capital, juntamente com a maquiniza- 
ção e a quimificação do processo produtivo" (2 ).
Com isso, rompe-se com o anterior processo produtivo, 
baseado em técnicas mais tradicionais e passa-se a incentivar em 
preendimentos de grande porte, a partir de uma política de cred^ 
to, que propiciou uma rápida e violenta modernização do sistema 
de produção agrária. Na região Centro-Sul, favoreceu-se o desen­
volvimento intensivo do capitalismo (através de transformações 
técnicas que aumentam consideravelmente a produtividade). Ja nas 
"terras-do-sem-fim", devolutas, tribais ou ocupadas na Amazónia, 
incentivou-se o desenvolvimento extensivo do capitalismo (agrega 
ção de novas áreas à produção, com instalação de grandes proje­
tos agropecuários).
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Ora, essa politica de investimentos de capital na agr^ 
cultura, determinou de imediato que o processo de concentração 
de terras e capitais também se acelerasse, pois o pequeno agri­
cultor, não podendo acompanhar essa modernização, teve que entrje 
gar o seu pedaço de terra e se incorporar à massa assalariada.
"A agricultura no Brasil vem sofrendo um processo de 
concentração de terras e capitais, em vista das políticas agríc£ 
las de crédito rural subsidiado, de exportação e de abastecimen­
to interno favorecem apenas a uma pequena parcela de empreended£ 
res rurais, representados pelos proprietários fundiários e capi­
talistas agrícolas de maiores recursos econômicos-financeiros em 
detrimento da grande parcela de trabalhadores rurais, representa 
dos pelos pequenos produtores - minifundiários, parceiros, ren­
deiros e posseiros - que tem uma importância muito grande na pr£ 
dução.de alimentos para a população. A ênfase na promoção das ex 
portações agrícolas e na produção de matérias-primas para as in­
dústrias é um aspecto de uma política mais ampla de internaciona 
lização da economia" (3 ).
Para entendermos a internacionalização da economia, o 
desenvolvimento intensivo e extensivo da agricultura, necessário 
se faz verificarmos antes, as relações existentes entre a polít£ 
ca agrícola e a política econômica geral que o Estado brasileiro 
adotou após 64.
A partir da opção pelo desenvolvimento acelerado, o E£ 
tado, em toda sua expressão (quer econômica, política. Jurídica 
e cultural), volta-se para conseguir esse objetivo. Para tanto, 
nao hesita era buscar no Exterior os recursos que julga necessá­
rios, formando-se, a partir de então, uma política de economia 
aberta.
Propiciaram-se condições econômicas e políticas, para
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uma intensa e ampla concentração e centralização do capital, sob 
o controle da empresa estrangeira, nacional e associada. Privil£ 
giou-se principalmente os interesses do capital monopolista(quer 
nacional ou estrangeiro, notadamente este último, era função das 
facilidades de acesso ao mercado financeiro internacional), acen 
tuando-se o caráter dependente da economia brasileira, configu­
rando-se o que se denomina de política do 'capitalismo dependen­
te '.
A estratégia do desenvolvimento baseou-se então, na a- 
bertura da economia para o Exterior. As prioridades do desenvol-
^  /  vimento industrial nao ficam restritas ao mercado interno, da-se 
maior prioridade ao mercado externo, criando-se assim, xima nova 
situação: em vez de simples fornecedor de matérias-primas, o Bra 
sil passa a ter presença marcante também no mercado mundial de 
bens industriais.
Esse voltar-se. para o mercado mundial, determinou uma 
nova dinâmica no setor industrial, aumentando consideravelmente 
a participação das empresas transnacionais, as quais, com facili^ 
dade, abocanharam a maior fatia do mercado, tanto interno, como 
0 de exportação.
"Neste sentido, a abertura para fora da economia brasi  ^
leira, que se caracterizou também, como não podia deixar de ser, 
por ampla expansão das multinacionais por quase todos os ramos 
de atividades, acarretou sensível aumento da dependência tanto 
financeira como tecnológica do exterior. Importantes firmas bra­
sileiras, que haviam dominado a tecnologia de suas áreas de atua 
ção, foram compradas por multinacionais ou se associaram a elas. 
Apenas nos ramos em que atuam empresas estatais - principalmente 
de petróleo, transportes e mineração - a penetração das multina­
cionais foi algo barrada, limitando-se sua participação a joint
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ventures, em associação com o capital publico e, às vezes, com o 
capital privado nacional" (4 ).
Np período anterior a 64, o Brasil tinha pouca particl^ 
pação no mercado dos produtos manufaturados, no qual já marcavam 
presença outros países, pertencentes ao grupo dos menos desenvol 
vidos. É que sua produção industrial estava direcionada para a 
substituição de importações no mercado interno. As próprias 
transnacionais aqui instaladas buscavam conquistar posições nes­
te mercado. Quase toda a produção industrial estava voltada para 
o mercado interno, em virtude de despontarem medidads da políti­
ca econômica de cunho nacionalista, o que culminou com a criação 
da Petrobrás. A legislação de entao proibia remessas de lucros 
ao Exterior, com o que, as multinacionais não manifestavam inte­
resse em exportar, em virtude de retenção do lucro no Brasil,
0 movimento de 64 é, na verdade, um marco decisório no 
processo de desenvolvimento capitalista no Brasil. A partir das 
diretrizes tomadas pelos novos detentores do poder, com intuito 
de acelerar o processo de acumulação capitalista, buscou-se tuna 
maior penetração no mercado mundial, quer de produtos primários 
tradicionais ou de novos incorporados à produção ( oc soja exem­
plifica bem), quer de produtos provenientes da indústria manufa­
turei ra.
Para tanto, importante era contar com recursos finan - 
ceiros estrangeiros, e a forma de captação desses recursos posta 
em prática, contrariando a política nacionalista das décadas an­
teriores, se fez sob o arranjo com grupos estrangeiros, privile­
giando-* os de maneira bem acentuada, nessa nova situação econômi­
ca e política montada então,
Como bem salienta Patil Singer, "o relacionamento do 
grande capital internacional com a economia brasileira mudou pro
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fundamente depois de 1964. 0 novo regime mostrou-se interessado 
em atrair as multinacionais, oferecendo-lhes as mais sólidas ga 
rantias econômicas e políticas. As restrições à remessa de lu­
cros foram praticamente abolidas e garantias formais contra ex­
propriação sem indenização ’’adequada“ foram dadas, até mesmo sob 
forma de tratados internacionais. Ao mesmo tempo iniciou-se uma 
política de crédito que favoreceu as subsidiárias de capital es­
trangeiro e lima política de incentivos (no fiindo de generoso sub 
sidiamento ) às exportações de manufaturados, que naturalmente 
vieram a beneficiar as mesmas subsidiárias" ( 5 ).
Observe-se que, para a implantação deste modelo de eco 
nomia aberta ou capitalismo dependente, o Estado usou de refor­
mas institucionais, moldando as instituições de modo a permitir 
a implantação da nova estratégia econômica. Estratégia essa que 
permitiu uma ampla e interna concentração e centralização do ca­
pital. Um exemplo claro dessa nova situação é a grande obsorção 
de empresas de capital nacional por grupos estrangeiros, princi­
palmente as pequenas e médias empresas, mas, é de se ressaltar 
que empresas de grande porte também entraram nesse processo. Ine_ 
vitável seria ( e é o que importa para nossa análise), que o 
grande capital se voltaria para o setor agropecuário,
"Note-se que o capital estrangeiro está presente tanto 
na indústria e agricultura, como no setor financeiro e comerci­
al. As vezes, como no caso de varios produtos agrícolas, tais c_o 
mo o fumo, o soja, o vinho, por exemplo, ele se localiza prefe^ 
rencialmente na esfera da industrialização desses produtos. Em 
geral, na indústria de transformação, inclusive de produtos de £ 
rigem agrícola, o capital estrangeiro não só está presente como 
controla fatias substanciais dos negócios e lucros. Além disso, 
devido à sua posição estratégica na estrutura de economia depen­
dente do País, ocapital monopolista estrangeiro com freqüência
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extrai da economia os maiores benefícios econômicos" (6 ).
0 que bem demonstra que essa união, capital estrangei­
ro e política econômica do Estado, determinaria profundas influ­
encias no sistema agrário,
Agora, sendo um modelo de "economia aberta", é neces­
sário salientar a ênfase dada às exportações, incluindo-*se, nao 
só produtos primários mas também industrializados. 0 que importa 
é impulsionar a produção de todo produto exportável, através de 
incentivos creditícios ou de subsídios, aumentando-se assim, a 
capacidade de importar tecnologia, insumos industriais e know- 
how. Galgou-se então, um patamar mais elevado de produção e em 
conseqttência, também de exportação.
A partir da necessidade de se importar equipamentos pa 
ra permitir uma maior expansão industrial, o governo decidiu ad£ 
tar várias medidas de incentivo à exportação, com o que se iben£ 
ficiou o setor agropecuario voltado para o mercado externo.
"A inclusão da agricultura, em geral, na politica go­
vernamental de exportação a qualquer custo, levou o poder esta­
tal a favorecer, sob todas as formas, os negócios das empresas 
que se criavam ou estavam funcionando no setor. Criaram-se estí­
mulos e favores fiscais e creditícios para a formação, expansão, 
crescimento, aperfeiçoamento ou modernização da empresa agrícola 
pecuária, extrativista ou agroindustrial. Tanto a agricultura in 
tensiva como a extensiva receberam favores e estímulos creditíc^ 
os, econômicos e políticos de bancos, superintendências e fundos 
pertencentes ao Estado, e postos a disposição da empresa nacio­
nal e estrangeira" (7 ).
Esta política de crédito rural, visando o desenvolvi­
mento intensivo e extensivo do capitalismo na área de produção a
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grícola, teve reflexos estruturais profundos, Agora, para visua­
lizarmos essas modificações, é mister que entendamos primeiramen 
te a complexa relação existente entre latifúndio ( destinado à 
produção era grande escala) e o minifúndio (fonte supridora de a- 
limentos).
No minifúndio (de exploração familiar), a produção e 
basicamente de subsistência, portanto, não se presta como instru 
mento de acumulação, conquanto, ser, importante fonte de supri­
mento de gêneros alimentícios (feijão, miliio, arroz, farinha, 
etc,), já 0 latifúndio, ou a empresa agrícola, é um instrumento 
de acumulação, daí a sua produção voltada a certos tipos de cul­
tura, como o trigo, cana-de-açúcar, e t c .,,.
Devido à vulnerabilidade dos minifundiários, uma polí­
tica de preços a partir de pressões dos grandes proprietários de 
terras, toma o mercado desorganizado, fazendo com que haja uma 
redução de preços nos produtos de consumo geral, a nivel de pro­
dutor, o que torna inviável a modernização no minifúndio. Essa 
modernização se dará no latifúndio, tendente a restringir os 
seus cultivos vinculados à demanda externa, ou de produtos que 
gozem de situação privilegiada no mercado,
"Modernizar a produção dos gêneros que são em grande 
parte supridos pelos minifúndios, significa organizar o mercado 
desses produtos, portanto, elevar os seus preços relativos e, 
conseqüentemente, aumentar o preço da mão-de-obra. Ora, a estru­
tura agrária atual existe exatamente para que se obtenha o resul 
tado inverso, ou seja, uma oferta de mão-de-obra ao mais baixo 
preço possível. A sua lógica força a utilização extensiva de re­
cursos naturais e bloqueia a acumulação no âmbito da exploração 
familiar, tudo em função de um duplo objetivo: mão-de-obra ao 
mais baixo preço possível e maximizar o excedente extraído da a- 
gricultura" (8 ),
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0 custo de mão-de-obra na zona rural e determinante no 
custo da mesma na zona urbana. A baixa remuneração na zona agrí­
cola faz com que haja um crescente êxodo para as cidades, forman 
do-se uma abundância de mão-de-obra não especializada em oferta 
na zona urbana e, conseqüentemente, barata, o que transfere ò p£ 
der de compra a grupos sociais de rendas mais altas, assegurando, 
assim, a continuidade da expansão do mercado.
"Bn síntese, nos diz Celso Furtado, a modernização da 
agricultura produtora de gênero de primeira necessidade não se­
ria factível sem modificações amplas no padrão de distribuição 
da renda, A estrutura agrária, no canalizar os investimentos pa­
ra setores privilegiados e assegurar a reprodução da mão-de-obra 
ao mais baixo custo possível, cria as condições para que se maxi^  
mize o excedente a ser utilizado nas zonas urbanas** (9 ).
Um dos outros aspectos a examinar é, se essa moderniza 
ção, essa transformação tecnológica, trouxe modificações na es­
trutura agrária, ou seja, na conservação e distribuição da terra.
Mas antes, façamos um pequeno retrospecto sobre este 
aspecto. Veremos que, desde a instituição das capitanias heredi­
tárias e do regime de sesmarias, a tendência sempre foi a de con 
centração de terras; depois pelos ciclos do açucar, cacau e cafe, 
esta tendência permaneceu constante,
José de Souza Martins, citado por Graziano Neto, infor 
ma que **das terras incorporadas a produção entre 1950 e 1960, 
84, 6^ foram ocupadas por estabelecimentos agropecuários que ti­
nham no máximo 100 ha; entre 1960 e 1970, das terras incorpora­
das apenas 35,3?^ foram por estabelecimentos menores de 100 ha; 
entre 1970 e 1975, quase todas as terras incorporadas ao proces­
so produtivo foram ocupadas por estabelecimentos acima de lOOha; 
sendo que 75% das terras novas foram ocupadas por estabelecimen-
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tos com mais de 1000 ha", ( 1 0 )
Se observarmos dados recentes, obtidos junto ao último 
Cadastro de Imóveis, realizado pelo INCRA em 1978, nos deparare­
mos com uma situação angustiante. Fazendo-se uma comparação . com 
os dados de 1972, veremos que a área dos latifúndios por dimen­
são aumentou em 755^, enquanto os minifúndios, que antes ocupavam 
uma área de 12^ do total cadastrado, ocupam agora 9?^ dessa área,
Tudo isso vem comprovar que a estrutura agrária, mesmo 
com a modernização recente da agricultura, não se modificou no 
sentido de melhor distribuição da terra, antes, pelo contrário, 
os latifúndios se modernizaram, transformando-se em grandes em­
presas rurais capitalistas, que cada vez mais ampliam suas áreas, 
empurrando os pequenos agricultores para as periferias das cida­
des.
Agora, se nós nos voltarmos para as grandes extensões 
de terras adquiridas por grupos econômicos nacionais e estrangei^ 
ros (notadamente na Amazônia e Mato Grosso do Norte), veremos o 
quanto é triste essa realidade, A finalidade é, na maioria das 
vezes, a de se apossar das terras, sem incrementar atividades 
produtivas, à espera de uma valorização futura. Assim,temos gran 
des extensões de terras apenas para fins especulativos, ^
A. C, K. Aidar relata-nos a existencia de verdadeiros 
impérios instalados no Mato Grosso do Norte. Um exemplo bem elu­
cidativo, a BORDON S, A. Agropecuária da Amazônia detinha uma 
área de 2,421,074 ha. já em relação aos incentivos da SUDAM, du­
as centenas de empresas, tem em suas mãos, 7 , 605.098 ha,, onde 
foram aplicados 33»8 bilhões de cruzeiros, provenientes de recur 
sos públicos, sem que nada tenha sido produzido, E o pior;2,4 
milhões apenas para gerar um emprego, ( 1 1 )
0 fato é que a Amazônia vê-se repartida entre grandes
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empresas, muitas de capital estrangeiro, cujas áreas perfazem cer 
ca de 20 milhòes de h a .. "Apenas nove grandes empresas estrangej^ 
ras, das mais conhecidas, detém uma área declarada de 3 ,5  mi - 
lhoes de ha,, equivalente ao total da área ocupada com culturas 
no Estado de São Paulo, Estas sesmarias dos tempos recentes loca 
lizam-se principalmente no Pará, Mato Grosso, Roraima e Amapá, 
sendo que neste último territótio, a área apropriada pelas empr£ 
sas estrangeiras atinge mais de 35% da área total ocupada" (l 2 ).
Exemplos como estes bem demonstram como se tem dado ul 
timamente a concentração da terra no Brasil, Grandes grupos, na­
cionais ou estrangeiros, ocupam imensas propriedades, ocasionado 
na maioria das vezes, graves conflitos pela disputa da terra, 
com índios e posseiros,
Isso é fruto de um modelo economico global, onde o fa­
vorecido é 0 grande capital, excluindo-se ou marginalizando a 
participação dos pequenos. Prova disso é verificarmos quem tem 
maior acesso ao crédito rural e às políticas de comercialização: 
os grandes proprietários. Por outro lado, as técnicas modernas 
introduzidas no campo, além de sofisticadas e onerosas, não sao 
adequadas à produção de pequena escala.
Diante de tal situação, que resioltados podemos esperar 
de uma política econômica apartada dos interesses sociais?
Graziano Neto nos responde: "um resultado dessa polít^ 
ca agrícola que favorece os granâes capitais é a concentração da 
terra, provocando o êxodo rural e agravando a crise urbana, com 
0 aumento da marginalidade, da miséria e da violência, 0 incrí­
vel número de subempregados e desempregados existentes nas gran­
des capitais é o espelho da crueldade do modelo capitalista bra­
sileiro e sua expansão na agricultura. É o "capitalismo selva­
gem", segundo alguns, se bem que nas selvas a vida é bruta, mas 
não é discriminatória, nem desonesta" (1 3 ),
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3. 0 ESTATUTO DA TERRA
3,1. Considerações Gerais
Depois de vermos o processo histórico da legislação a- 
grária; a influencia do desenvolvimento acelerado implantado 
após 64 na estrutura fundiária; e verificarmos uma constante den 
tro desse processo todo, ou seja, a posição de privilégio que 0£ 
tenta a grande propriedade, passaremos então a análise da Lei ns 
4,504, de novembro de 1964, o Estatuto da Terra, um instrumento 
jurídico voltado às aspirações históricas do povo brasileiro, ha 
ja vista o sentido de justiça social contido em seus princípios.
No entanto, cabe-nos informar que nossa analise se vo^ 
tará apenas a alguns tópicos do Estatuto, verificando as suas d£ 
ficuldades conceituais e, a partir destes, examinarmos as impli­
cações que formam e informam essa lei, preliminarmente como ins­
trumento designado para a promoção e progresso do bem-estar das 
comunidades rurícolas e, também, como forma de sustento a uma p£ 
lítica económica mais abrangente, com intuito de se alcançar o 
progresso económico e uma situação de bem-estar em nosso País,
É o que podemos constatar a partir do enunciado justi­
ficativo da lei que nos informa que "não se contenta o projeto 
em ser uma lei de reforma agrária, Visa também a modernização da
29
politica agricola do Pais tendo por isso mesmo objetivo mais am­
plo e ambicioso: é uma lei de Desenvolvimento Rural. Além da ex_e 
cução da Reforma Agrária, tera por objetivo promover o desenvolv^ 
mento rural através de medidas de política agrícola regulando e 
disciplinando as relações jurídicas, sociais e econômicas concer 
nentes á propriedade rural, seu domínio e uso. Busca dar organi- 
cidade a todo o sistema rural do País, valorizando o trabalho e 
favorecendo ao trabalhador o acesso à terra que cultiva. Daí a 
denominaçao do projeto que por constituir um verdadeiro Estatuto 
da Terra visa regular os diversos aspectos da relação do homem 
com a terra tratando-a de forma organica e global*’ ( 1 ).
A partir deste enunciado, podemos inicialmente desta­
car dois itens importantíssimos para nossa análise: a questão da 
Reforma Agrária e do Desenvolvimento Rural (consubstanciados nu­
ma Política Agrícola). Dois itens que, num primeiro instante pa­
recem estar próximos, visto que uma reforma agrária normalmente 
propicia um desenvolvimento na área rural, Agora, desde que se 
privilegie apenas a política do desenvolvimento rural, deixando 
de lado a Reforma Agrária, veremos que os rumos tomados serão ou 
tros que não o desenvolvimento sócio-econômico voltado para a 
grande massa rural.
Vamos encontrar o conceito de Reforma Agrária no 
art,le§lQ. **Considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas 
que visem a promover melhor distribuição de terra, mediante mod^ 
ficaçÕes no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos prin 
cípios de justiça social e ao aumento de produtividade" (2 ),
Antes de mais nada é um processo de redistribuição da 
terra, apoiada sobre a concepção da função social da propriedade, 
Podemos ver a partir da justificação da Lei apresentada ao Con­
gresso, onde inicialmente, se demostram as contradições da es-
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trutura agraria do Brasil. Enquanto a porcentagem de concentra­
ção das maiores propriedades em mãos de poucos é grande ( 1% dos 
estabelecimentos, absorvendo a metade da área total), mais de 
30^ das pequenos imóveis rurais ocupam menos de um quarto dessa 
área, segundo o Censo de 1960.
Além dessa grave anomalia estrutural, a sei* corrigida 
pela Reforma Agrária, outras distorções também seriam sanadas: o 
baixo nível de tecnologia e mecanização; pequena área cultivada 
por trabalhador ocupado; precarias condiçoes de vida referentes 
à habitação, educação e nível sanitário.
Atender aos princípios de justiça social, e atender e£ 
sa grande.parcela da. população rural que vive em precárias ( pa­
ra não dizer desumanas) condições de vida, materiais, sociais, e 
fazé-la participar do processo de desenvolvimento, dando-lhes 
condições de ter acesso à terra (art.29), o que refletiria em au 
mento de produtividade, resultando para todos, uma melhor pers­
pectiva econômica e social.
Agora, para ocorrer essa participação, necessária se 
faz a implantação de uma política agrícola que estenda às popula 
ções rurais, meios para que saia desse estágio e passe a outro 
em melhores condições.
Consoante o §29 do art.le, "entende-se por Política A- 
grícola" 0 conjunto de providencias de amparo à propriedade da 
terra, que se destinara a orientar, no interesse da economia ru­
ral, as atividades agro-pecuárias, seja no sentido de garantir- 
lhes o pleno emprego, seja no de harmonizá-las com o processo de 
industrialização do País" (3).
A Política Agrícola portanto, deverá estar orientada 
no sentido de caminhar paralela ao desenvolvimento industrial,
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configurando uma interdependencia entre o meio rural e o urbano. 
Isto porque, a' grande concentração populacional das cidades exi­
ge uma maior demanda de alimentos, havendo necessidade de se or­
ganizar sua produção, transporte e distribuição. contraposi­
ção o crescimento da população industrial gera a necessidade de 
alargamento do mercado consumidor, ou seja, a incorporação de n£ 
vas áreas de população ao consumo de produtos industriais, o que 
se obterá pela elevação dos padrões econômicos da população ru­
ral, facultando-lhe poder aquisitivo para o acesso aos produtos 
manufaturados" (4 ).
Essa interdependência entre o campo e o meio urbano, 
contingencia-se pelo próprio desenvolvimento econômico do País, 
Por isso, à Política de Desenvolvimento Rural, atribui-se a mis­
são de suprir o mercado interno de alimentos, aumentar o nível 
de exportação, elevar o nível de vida no meio rural, estabelecer 
um equilíbrio nas migraçÕes entre o campo e a cidade, e, final­
mente, fixar, no vasto território nacional, núcleos de atividade 
permanente,
Para conseguir este intento, não se pode dissociar o 
baixo nível da produtividade agrícola existentes em (64) do País, 
sem 0 ligar ao sistema de produtividade, posse e uso da terra,
Se não há estímulo para o aumento da produtividade, consequente­
mente teremos pouca produção, e a terra então se destinará a ou­
tros fins que não esse, "A propriedade da terra, ao invés de se 
ligar à sua exploração agrícola, à sua utilização, converte-se 
na apropriação com intuito especulativo.,. Mantendo a terra ina­
tiva ou mal aproveitada, o proprietário absenteísta ou descuida­
do veda ou dificulta o acesso dos trabalhadores da terra ao meio 
de que necessitam para viver e produzir" (5 ).
Para que houvesse uma inversão neste aspecto,proveu-se
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a lei de forças, para assegurar a todos o acesso a propriedade. 
Diz o art. 29: '*é assegurada a todos a oportunidade de acesso à 
propriedade da terra, condicionada pela sua função social, na 
forma prevista nesta lei" (6 ),
«
Na justificativa consta: "impossibilitado de ter aces­
so a terra própria, além de produtividade reduzida, o trabalha­
dor rural não cria para si condições de melhoria de padrão de v^ 
da. Não introduz práticas novas, não absorve qualquer técnica 
tendente a aumentar a produtividade. Sem possuir terra não pode 
exigir a concessão de facilidades creditícias da assistência tÓ£ 
nica, da mecanização, do aperfeiçoamento, do sistema de escoamen 
to, dos produtos agrícolas" (7 ).
Deste modo, a propriedade privada começa a ser vista, 
a partir de uma adequação de sua produção ao cumprimento de uma 
função social.
"0 verdadeiro sentido da expressão" função social da 
propriedade" é o de produzir a terra todos os bens que possam sa 
tisfazer às necessidades presentes e futuras dos homens. Portan­
to, admitindo que ela tenha essa função e que se lhe dê caráter 
social, 0 seu sentido não pode ser outro, senão o de "função ec£ 
nómica" para que atenda aos princípios de justiça social e o au­
mento da produtividade" (8 ).
Assim, 0 Estado, diante da posição de muitos proprie­
tários, que deixam suas terras improdutivas, para fins de especu 
lação, intervem com medidas visando promover uma melhor distri­
buição da terra, modificando o regime de sua posse e uso, com a 
finalidade de atender aos princípios de justiça social e ao au­
mento de produtividade. Com o que, orientam-se as atividades a- 
gropecuárias, no sentido de garantia de pleno emprego ao assala­
riado rural, bem como, de harmonizá-lo com o processo de indus­
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trialização do Pais.
"Trata-se mais de uma questão econômica e jurídica, i£ 
to é, o direito regrando as leis naturais da economia, de modo 
que a propriedade da terra desempenhe integralmente essa função 
quando, simultaneamente; a) favorecer o bem-estar dos proprietá­
rios e dos trabalhadores que nela labutam, assim como de suas fa 
mílias; b) mantém níveis satisfatórios de produtividade; c) asse 
gurar a conservação dos recursos naturais; d) observa as dispôs^ 
çÕes que regulam as justas relações de trabalho entre os que a 
possuem e a cultivam (E. T. , art. 2Q§15)'* (9).
Ora, se tanto a Reforma Agrária, como a Política Agrí­
cola estão voltados para uma melhoria nas relações de trabalho e 
produção do meio rural brasileiro, o mínimo que poderíamos espe­
rar é que houvesse uma grande transformação na agropecuária bra­
sileira, tanto em termos de produção, bem como no bem-estar soei 
al do homem rural.
Na verdade isto não aconteceu. Ao tentar o desenvolvi­
mento econômico, inclusive através de aplicações maciças de capi^  
tal estrangeiro, o Estado, buscando conseguir esses objetivos, 
apartou-se do desenvolvimento social, com isso fez *‘tábula-rasa 
da Lei de 64 e, com outros artifícios legislativos, teimou em 
manter a estrutura agrária que preexistia. Com uma diferença so­
mente, pois houve, não há como negar, uma alteração de padrões; 
a injeção de capitais de fora, cooptados ou não aos da alta bur­
guesia industrial do sul do País, suscitou ou ainda está susci­
tando uma passagem de padrÕes oligarquícios colonialistas, para 
os padrões de capitalistas da grande empresa" (10).
Com isso, as oligarquias latifundiárias que antes con£ 
tituíam as classes dominantes, com o avanço de novos empresári­
os, cedem terreno a estas sociedades oligopolistas, resultantes
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do incentivo do Estado ao fortalecimento da empresa rural, em d£ 
trimento dos desígnios maiores do Estatuto da Terra, a reform.a 
agrária e colonização,.
0 propósito maior inscrito no Estatuto era (ou é) de 
sua aplicação atendendo à perfeita ordenação do sistema agrário 
em acordo com os princípios de justiça social, o que resultaria 
em oportunidades de acesso à terra, àqueles que nela trabalham; 
empregados fixos ou por tempo determinado (bóia-fria), arrendata 
rios e meeiros ou ainda posseiros, Mas o que ocorreu foi o con­
trário, pouco se ofereceu aos muitos sem terra, enquanto se con­
sentiu à minoria possuidora já de muita, ainda aumentassem os 
seus patrimómios, de acordo com a nova ordem económica,
"Conseguintemente, o proclamado direito social da opor 
tunidade de acesso à terra, sem discriminações, se esbarrondou; 
e, se houvesse no País um relativo desenvolvimento éconómico com 
base no campo, o fato está a ocorrer em proveito das entidades 
agroduglutinadoras, dominantes, capitalizadas aqui ou alhures, e 
em detrimento das classes populares, dominadas, os posseiros, os 
índios, os minifundiários, os pequenos parceiros e arrendatários 
os trabalhadores rurais em geral" (1 1 ),
Deixou-se de lado a Reforma Agrária que, além de reor­
denar a estrutura fundiária, determina,ria profundos reflexos no 
campo social, agregando à população economicamente ativa, um va^ 
to contingente marginalizado e destituído de qualquer poder aqu^ 
sitivo, Não houve, portanto, por parte do Estado, um projeto 
pragmático baseado no Estatuto da Terra, que viesse modificar es 
sa situação.
É o que podemos constatar a partir de um estudo sobre 
0 grau de concentração fundiária no País, onde as terras devolu­
tas e as terras de apropriação privada, apresentam no espaço geo
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gráfico, as maiores dimensões de área, cujo aproveitamento e re­
compensado pela própria legislação.
Segundo Raymundo Laranjeira, "a lei genericamente deif^  
xou disposto:
a) em relação às terras públicas, o princípio de sua 
constante transferibilidade para o domínio privado, 
tomando ainda impeditivo - e sem razão - o negócio 
paralelo à iniciativa particular no campo, a não 
ser em caráter científico (E.T. ar-^10). Daí as for 
mas de utilização dessas terras, pelo particular, 
segundo entende Mendonça Lima, através da alienação^ 
arrendamento (em casos especiais), direito real de 
uso, direito real de usufruto, legitimação (hoje rje 
gularização) de posse, usucapião especial e coloni­
zação;
b) em relação às terras privadas, o princípio de que 
elas cd'stituem-se num bem de produção, destinadas a 
desempenhar lima função social. Daí que assistindo a 
todo agricultor o direito de permanecer na terra 
que cultive, sendo dever do Estado criar as condi­
ções de acesso ao trabalhador rural à propriedade 
da terra, aos benefícios do aumento da produtivida­
de e ao bem-estar coletivo (E .T ., art. 2°, §2° e 3- 
)" (12).
Com base nestes dois princípios, veremos que o poder 
publico ativou um processo de exploraçao agrícola, articulado 
com sua politica econômica, relacionando-a primeiramente quanto 
as terras do Poder PÚblico e, depois, às terras privadas,
3.2, Terras do Poder PÚblico
36
3 .2 .1 . Colonizaçao
Na política de colonização, após o advento do Estatuto 
da Terra, houve primazia para o homem nacional, sendo destinatá­
rios os que não possuíam imóveis, os que constituíam a grande 
massa de mão-de-obra ociosa ou sub-empregada nas chamadas áreas 
de tensão social, os que se exercitavam numa economia de subsis­
tência, sem perspectivas de acesso à terra própria.
Com isso, procurou-se ocupar os espaços vazios, princ^ 
palmente na Região Amazônica, ensejando principalmente à popula­
ção rural do nordeste, completamente carente e marginalizada, se 
deslocasse para elas. Surgiram então as agrovilas, comunidades 
rurais projetadas, servidas por rodovias, aproveitando-se suas 
largas faixas marginais para instalações de colonos (conforme as 
determinações contidas nos Dec. Lei 1.106, de 16 de junho de 70, 
Dec. Lei 1.164, de 01 de abril de 71 e Dec. 71.615 de 22 de de­
zembro de 72).
Tudo se encaminhava para dar certo, pois além de ocupa 
rem espaços vazios numa grande região despovoada, se propiciava 
a muitos, terem seus próprios títulos de terra. Principalmente, 
levando-se em conta que os núcleos coloniais deveriam se subjun- 
gir a um sistema de propriedade familiar ou cooperativo, permi­
tindo então elevação da renda familiar e, sua maior participação 
no âmbito econômico.
Mas na verdade houve falhas na execução da colonização, 
ocasionando um relativo insucesso. 0 sistema implantado não deu 
certo, principalmente as agrovilas na Amazônia em virtude de va­
rios problemas, como de distancia, isolamento, descontinuidade 
na assistência (quer em termos de saúde, quer em termos de assi£ 
tência técnica de produção) e, ainda na maioria dos casos, as 
terras não eram próprias para certos cultivos introduzidos. En­
tendemos que 0 maior motivo foi o Dec. lei 72.615/72, o qual fi-
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xou as normas de revigoração dos projetos de colonização nas ter 
ras devolutas,- dispondo que nestas, ao mesmo tempo, se desenvol­
vessem empresas rurais, o que viria determinar mudanças nos ru­
mos anteriormente traçados.
0 problema não reside numa possível incompatibilidade 
entre a empresa rural e o projeto das agrovilas. Mas, desde que 
o Estado passou a subvencionar as empresas (em grande parte de 
capital estrangeiro), em detrimento das colônias, estas passaram 
para segundo plano, colocando-se em risco sua própria sobreviven 
cia.
Mais fácil foi para o Estado incentivar a colonização 
através das empresas, pois sua participação era somente com o f^ 
nanciamento e favores fiscais, enquanto que, nas agrovilas teria 
que prové-las de toda infra-estrutura sócio-econômica.
3 .2 .2 . Usucapião
0 usucapião no direito brasileiro é uma das formas de 
se adquirir a propriedade agrária. '*0 fundamento dessa aquisição 
é a posse legítima que se caracteriza pelo uso do imóvel sem in­
terrupção nem oposição, como se seu fOsse, independentemente de 
título de boa-fé (que, em tal caso, se presume), desde que tenha 
decorrido o prazo de 20 ou 10 anos, conforme se trate de área i- 
gual ou superior ao módulo rural" (1 3 ).
0 código Civil nos seus art. 550 e 551, enumera duas 
formas de usucapir: a ordinária e a extraordinária.
Quanto às terras públicas, estas inicialmente não eram
#  fu-passiveis de usucapiao, instituto que nasceu com a Constituição 
de 1934, 0 qual no entender de Raymundo Laranjeira "abriu uma 
excessão, para ensejar que parcelas de terra do Poder PÚblico, 
apossadas e valorizadas pelo trabalho do pequeno agricultor, pu­
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dessem ser usucapidas (art. 125). Institui, assim, a figura da 
usucapião pro labore, no que foi seguida pela Carta de 1937 e pje 
la Constituição de 1946, que sofreu a emenda, de n° 10, em 09 de 
novembro de 64” (14).
0 Estatuto da Terra reproduziu em seu texto dispositi­
vos quase idênticos ao contido na Carta Magna, apenas compatibi­
lizou-a de acordo cora o módulo rural, uma novidade introduzida 
na legislação agrária, com o que, alterou-se o cálculo por hecta 
re, fixado anteriormente na Constituição.
A Constituição de 67, trouxe controvérsias a respeito 
do assunto, Para Opitz (15), conforme o art. 164 da Constitui­
ção, não é 0 Estatuto da Terra, em seu art. 98, que tratará das 
terras públicas para efeito de aquisição pela ação de usucapião, 
porquanto haverá necessidade de lei ordinária, para dizer ou di£ 
por sobre legitimidade da posse em área de até 100 hectares.
já para Raymundo Laranjeira, como a Carta Magna de 67 
silenciou a respeito do chamado usucapião constitucional, o art. 
98 do Estatuto da Terra, ainda persiste como regulador do mesmo. 
Diz-nos ele: ” este dispositivo não foi revogado, não existindo 
diploma posterior nenhum que o diga. Persiste cuidando da usuca­
pião pro labore, que é instituto diferente dos demais, incluso 
pelo tempo de ocupação das terras: 10 anos" (16),
No entanto, novas modificações foram introduzidas pela 
Lei nS 6, 969, de 10 de dezembro de 1981, a qual prevê a redução 
para cinco anos 0 prazo para usucapir, instituindo-se o chamado 
”usucapião especial", que vem em benefício daquele que "possuir 
como sua, por cinco (5 ) anos ininterruptos, sem oposição, área 
rural contínua, não excedendo de 25 (vinte e cinco) hectares, e 
a houver tornado produtiva cora seu trabalho e nela tiver sua mo­
rada, adquirir-lhe-á 0 domínio, independentemente de justo títu­
lo e boa fé ,,. (Art, le da Lei 6,969 de 10/12/81),
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A inovação contida nesta lei, de imediato favorece a 
um grande número de posseiros, principalmente em função do rito 
sumaríssimo para o processo, facilitando e tornando ainda mais 
efetivo esse direito.
3 . 2. 3 . Áreas Indígenas
A situação jurídica das terras indígenas envolve dois 
aspectos importantes; de um lado a proteção do Estado, buscando 
garantir a manutenção dos territórios tribais, a sua posse, e de 
outro lado, atos administrativos e decretos que pÕe era risco a 
própria segurança dos índios.
0 art. 198 da Constituição Federal, em seu caput, além 
de tornar inalienáveis as terras indígenas, dá aos mesmos, a ex­
clusividade do usufruto das riquezas naturais, que são os bens . 
vegetais, animais e minerais, vedado prontamente o proveito das 
utilidades por parte de terceiros.
Ora, o Estado, após 1964, voltado para o desenvolvimen 
to extensivo do capitalismo, interessou-se pela incorporação das 
terras tribais à produção. Para tanto, coube à FUNAI, a delimita 
ção e demarcação dessas terras que, inevitavelmente, resultaram 
em espaços cada vez mais reduzidos, onde os indígenas são obriga 
dos a viver.
0 índio deve ater-se às áreas demarcadas à sua reserva 
ou parque. 0 restante de suas terras deve ser utilizada em ativ^ 
dades agrícolas, pecuárias e florestais, por conta de investido­
res particulares, ou seja, ’»tudo o mais é propriedade privada, 
terra ocupada, grilada, latifúndio, fazenda, empresa ou colônia"
(17).
3 . 3 . Terras Privadas
3 . 3 . 1 . Reforma Agrária
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0 Estatuto da Terra, antes de mais nada, é uma lei que 
tem por fim a execução da Reforma Agrária, conforme seu art. 19, 
cuja destinação é evitar a tensão social e os conflitos de terra 
(que na época de sua promulgação já em muito se avolumavam), pr£ 
piciando a milhÕes de brasileiros a oportunidade de se integra-, 
rem ao progresso econômico e social do País.
Consoante o art. 16 "a Reforma Agrária visa a estabel_e 
cer um sistema de relações entre o homem, a propriedade rural e 
o uso da terra, capaz de promover a justiça social, o progresso 
e 0 bem-.estar do trabalhador rural e o desenvolvimento econômico 
do País, com a gradual extinção do minifúndio e do latifúndio".
Claro está, que a intenção de modificação da estrutura 
agrária visou a uma distribuição mais equánime da terra e da ren 
da agrícola.
Ora, "para corrigir a disparidade social que opõe a e- 
norme massa dos que trabalham a terra a um pequeno número de 
grandes proprietários, é necessário que se faça uma opção gover­
namental por uma determinada linha de desenvolvimento econômico"
(18), Parece-.nos, ou pelo manos é o que transparece no Estatuto, 
que a intenção governamental, era promover um desenvolvimento só 
cio-econômico que, retirasse da miséria milhões de brasileiros, 
atendendo aos reclamos de justiça social,
Para conseguir estes objetivos econômicos e sociais, 
necessário seria promover a extinção do minifúndio e latifúndio, 
ou seja, intervir diretamente na alta concentração fundiária, em 
mãos de poderosas e tradicionais oligarquias, detentoras das maj^  
ores e melhores terras. Ao mesmo tempo, propiciar aos milhares 
de pequenos produtores, melhores condições de produção, através 
de assistência técnica adequada e de financiamentos a baixo cus­
to, sem esquecer de assistí-los quanto à educação e saúde.
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Essa era a perspectiva inicial, porque junto à distri­
buição de terras às populações necessitadas, seriam implantados 
núcleos cooperativos, chamados de Cooperativas Integradas de Re­
forma Agrária (CIRA), Com isso, além da garantia e proliferação 
da propriedade familiar (E.T. art, 24»I) propiciando o acesso 
dos menos aquinhoados à posse da terra, existia também a seguran 
ça do proveito certo dos frutos agrários, através das associa­
ções cooperativas de agricultoras (E ,T ,, art, 24,11), industria­
lização, beneficiamento, preparo e padronização da produção agrá 
ria (E, T ,, art. 4,111),
Contudo, 0 Poder relegou a segundo plano os seus propó 
sitos iniciais, deixando intocada a propriedade particular para 
a colonização, ocupando espaços vazios existentes nos terrenos 
públicos (o que também redundou em fracasso), com o que afastou- 
se qualquer proposta de reforma agrária.
Esqueceram-se os planos relativos às glébas familiares, 
fortalecidas pelos associanismos cooperativistas, de grande re­
percussão social e buscou-se a fórmula do fortalecimento da em­
presa rural, que concentra a renda em vez de redistribuí-la.
”0 que se faz, na realidade, em nosso País, foi tentar 
impingir produtividade no latifúndio, alvitando alcançar um su-. 
cesso económico, que não pode ter correspondência com o progres­
so social, quando há uma imensa população sem terra própria, os 
marginalizados que tem de se esbarrar, ainda, nos obstáculos da 
tecnologia capitalista" ( 1 9 ).
3 ,3 .2 , MÓdulo Rural
Modulo e a medida de area que permita ao menos render 
0 suficiente para o sustento de uma família e sua finalidade é a 
de evitar a existência de propriedade rural, cujo tamanho não
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permita uma familia subsistir.
Referenciado como parâmetro da propriedade (E.T. art.
4, II e I I I ) , deve corresponder a uma área que seja propícia à 
subsistência de uma família, tomando como base as necessidades 
de atê quatro parentes, calculando-se para cada um o rendimento 
que equivalha a um salário mínimo regional.
Tomando como ba.se o módulo, o imóvel classifica-se em 
minifúndio (inferior ao módulo e produção insuficiente para as 
necessidades básicas de uma família); empresa rural (1  a 600 mó­
dulos e apresente satisfatórios coeficientes de produtividade) e 
por fim o latifúndio (superior a 600 módulos, mantido inexplora­
do ou inadequadamente cultivado).
"Se o legislador buscou trancar a possibilidade de pr£ 
liferação dos minifúndios, em estabelecendo a medida modular de 
controle do mínimo eficaz para um prédio rústico, porque não es­
tipulou, pelo mesmo critério, o máximo que deveria pertencer a 
cada proprietário rural, ou, quando menos, a área máxima que me­
receria estar afeta a cada imóvel de uma determinada pessoa? Is­
to significaria oferecer melhor repartição dos tratos rurais, d£ 
sando a pertença das glebas, com um maior equilíbrio da,s poten­
cialidades da terra e dos rendimentos de todos os rurícolas'*(2 0 ).
0 módulo, como modelo de avaliação económica, para 
fins de correção fundiária, somente logrou êxito na medida em 
que impediu a proliferação do minifúndio, ou seja, em detrimento 
dos menos afortunados.
3«4. Aquisição de Terras por Estrangeiros
Não é de pouco tempo, o interesse das grandes compa  ^
nhias em explorarem o setor agropecuário no Brasil, Esse intere£ 
se vem desde os tempos áureos do açucar, da borracha e do café.
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A partir de 1960, houve um maior aceleramento iia aquisição de 
imóveis rurais por estrangeiros em decorrência, principalmente, 
da expansão da rede rodoviária em direção à Amazônia, dos favo­
res concedidos aos investidores que estivessem dispostos a abrir 
fazendas e, ainda da possibilidade de se adquirir grandes quant^ 
dades de terra por preços ínfimos,
A CPI formada em agosto de 67, apurou a existência de 
12. 943*947 ha. de terras em poder de estrangeiros, em apenas 7 
unidades da Federação (21).
Dos 2-122 imóveis que constam no Recadastramento real^ 
zado pelo INCRA, em 1972, 235 pertencem a pessoas jurídicas es­
trangeiras e 1887 a pessoas jurídicas nacionais, mas de proprie­
dade estrangeira, detentora, do seu capital ( 22),
Como a lei brasileira faculta à empresa estrangeira 
registrar-se ” como pessoa jurídica nacional", desde que tenha 
sede no País e se organize de conformidade com a lei brasileira, 
as empresas pertencentes aos "holdings" adotam, no geral, essa 
forma jurídica, Dèste modo, ao cadastrarem os imóveis rurais de 
sua propriedade, declaram ser os mesmos de propriedades de "pes­
soas jurídicas nacionais" (2 3 ).
Após conclusões da CPI acima referida, sobre grande 
contingente de propriedades em mãos de estrangeiros, foram toma­
das providências legais, que culminou com a Lei n° 5.709, de 07 
de outubro de 71, regulamentada pelo Decreto ne 74.965, de 26 de 
novembro de 7 4 .
Essa legislação contem os requisitos para a aquisição 
do imóvel rural por estrangeiro, principalmente no que se refere 
ao tamanho da área do imóvel, à extensão de áreas do município, 
ocupadas por prédios rústicos de estrangeiros.
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Quanto a area do imovel, a regra geral e a de que nao 
poderá exceder de 50 módulos de exploração indefinida, ficando 
isenta de autorização ou licença a parcela de até 3 módulos (Lei 
ne 5.709/71» art, 3s,§ 1® e o Decreto n® 74.965/74, art.7,§ 12).
já em relação do território municipal, também a regra 
básica é a de a soma das áreas de imóveis de estrangeiros não p£ 
derá ultrapassar a 1 /4  do município, sendo que as pessoas da me£ 
ma nacionalidade não poderão deter mais de 40?^  desse 1 /4  (art, 12 
da Lei 5.709/71 e 5? do Dec. 74.965/74).
Todavia, os limites impostos são especificamente para 
as pessoas físicas, conquanto para as pessoas jurídicas, não há 
nenhuma regra que limite o tamanho da área.
A lei, assim, não conteve as penetrações das socieda­
des estrangeiras, apenas oficializou a atuação agrária delas, 
permitindo que outras empresas multinacionais façam companhia 
aos grupos Swift-Armour King Ranch, Volkswagwn, Liquigás, Stan­
ley Amos Selig e tantas outras, possuidoras de grandes extensões 
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4. 0 ESTATUTO DA TERRA: UMA ANÁLISE À LUZ DA POLÍTICA JURÍDICA
Embora façamos a constatação da existencia de iima lei 
que, em princípio, viria modificar a estrutura fundiária brasi­
leira, expressando um amplo interesse social ( o de propiciar a u 
ma grande camada da população, melhorias de nível de vida, quer 
material, quer cultural) , verificamos que essa lei não foi apl^ 
cada. Podemos ter, então uma problemática que se circunscreva ao 
campo da Política Jurídica,
Se está circunscrita à Política Jurídica, então o pro­
blema não será meramente de técnica jurídica. Aceitar o contrá­
rio, implica em admitir a afirmação de Alf Ross, de que Política 
Jurídica seria apenas técnica jurídica para a solução de proble­
mas sociais (1).
Como isso seria simplificar demais, temos que buscar u 
ma conceituação de Política Jurídica mais ampla, que nos permita 
tratar com mais profundidade as questões relativas ao problema 
da estrutura fundiária, tema principal de nossa análise,
Uma concepção mais ampla de Política Jurídica vamos en 
contrar em Osvaldo P. de Mello, que nos diz: *'as preocupações te_ 
leológicas da Política Jurídica exigem que a validade de uma 
lei seja percebida , não apenas por suas características, digo, 
por seus aspectos formais (vigência e eficácia), mas por suas ca 
racteristicas intrínsecas de natureza material e valorativa (le-
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gitimidade e justiça)" (2),
Temos então uma análise que não fica presa às questões 
meramente formais da lei, que não fica presa a uma questão de 
técnica jurídica em si, mas que vai em busca do fim social da 
lei, sua adequação ao legítimo e ao justo.
"Como decorrência natural, a Política Jurídica se pre£ 
cupará com as metas sociais, passando a exercer papel censor do 
produto legislativo, ao oferecer argumentação para a reciclagem 
permanente das leis, tendo como marco, sempre, os valores, justi  ^
ça e legitimidade. Ao indicar alternativas válidas ao legisla­
dor, o Político do Direito estará assumindo, no processo de de­
senvolvimento social, um papel extraordinariamente relevante pa­
ra 0 bem comum, porque fundamentado não só na ciência, mas tam­
bém na consciência jurídica" (3 ).
Após essas colocações, temos a Política Jurídica como 
instrumento que nos permite verificar, a partir da estrutura fun 
diária, as questões concernentes ao Estatuto da Terra, quer como 
lei voltada à transformação dessa estrutura, quer no que se refi 
ra à sua aplicabilidade ou não.
A estrutura agrária brasileira, atualmente, reflete u- 
ma posição bastante clara: grande concentração da propriedade ru 
ral, ocupação de vastas glebas nas regiões menos habitadas por 
grupos de capital estrangeiro e difícil acesso da população tra­
balhadora rural às terras aproveitáveis (a área aproveitável to­
tal é cerca de 371 milhÕes de hectares, sendo que destas, 273 
IhÕes estão nas mãos de latifundiários, sobrando 86 milhões inex 
piorados).
Bn decorrência disso, temos: ociosidade de terras agri  ^
culturáveis (na maioria das vezes por motivos de especulação);
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conflitos de terra entre posseiros, grileiros, indios, atingindo 
um grau de violência muito elevado (só no ano que passou ocorre­
ram mais de 27 assassinatos de posseiros); pobreza e miséria no 
meio rural e, por fim, o êxodo rural e subemprego, deslocando o 
problema social daí decorrente, para as cidades,
A temática está assim colocada; de um lado, uma estru­
tura em que há necessidades de modificações; de outro, o instru­
mento legal que pressupõe mecanismos capazes de desencadear esse 
processo,
0 Estatuto da Terra tem como finalidade precípua modi­
ficar a estrutura fundiária, seja através de uma Reforma Agrá­
ria, seja através da Política de Desenvolvimento Rural, voltadas 
para beneficiar a massa rural desamparada e inassistida, com o 
que, atenderia no seu aspecto de validade, conforme visto anteri^ 
ormente, as "características intrínsicas de natureza material e 
valorativas (legitimidade e justiça)".
Se a lei tem um fim social e está adequada ao legíti­
mo, ao justo, ao socialmente útil, quais seriam os motivos de su 
a não aplicabilidade? Seriam problemas formais de vigência e efi^  
cácia?
Segundo José Afonso da Silva, as normas jurídicas são 
criadas para serem aplicadas, "Aplicabilidade exprime uma possi­
bilidade de aplicação. Esta consiste na atuação concreta da nor­
ma" (4),
No caso, sua aplicabilidade dependeria, se a lei está 
em vigor, de ser válida ou legítima, ou ainda, de estar apta a 
produzir efeitos, isto é, sua eficácia.
A partir do momento em que a norma existe juridicamen­
te e torna sua observância obrigatória, ela passa a viger, ou s_e
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ja, esta dando condiçoes para que se efetive a norma. No caso do 
Estatuto da Terra, começou a vigência em 30 de novembro de 1964, 
data de sua publicação no Diário Oficial.
Seguindo esta postura metodológica que privilegia dog­
maticamente a validade formal, veríamos que ”as normas ordinári­
as e mesmo as complementares são legítimas, quando se conformam, 
formal e substancialmente, com os ditames da constituição. Impor 
ta dizer: a legitimidade dessas normas decorre de uma situação 
hierárquica em que as inferiores recebem a sua validade da supe­
rior. são legítimas na medida em que sejam constitucionais, se­
gundo um princípio de compatibilidade vertical" ( 5 ).
Sendo assim, o Estatuto da Terra em relação à este tj^  
po de legitimidade, em princípio se conformaria tanto formal co­
mo substancialmente, com os ditames da Constituição, Basta ver 
que no art, 160 da Carta, a ordem económica tem por fim realizar 
o desenvolvimento nacional e a Justiça social, salientando um 
princípio que é basilar no Estatuto, o da função social da pro­
priedade, E mais, 0 art. 164 e parágrafos, cuida da desapropria­
ção da propriedade territorial rural, dando fundamento ao que 
consta no art. 17 do Estatuto,
Portanto, a legitimidade do Estatuto decorre tanto por 
ter compatibilidade vertical com a Constituição, bem como por d_e 
la receber validade.
Ora, satisfeitos estes requisitos, a lei estaria apta 
para produzir os seus efeitos, ou seja, tornar-se-ia eficaz. Mas 
isto, alem de limitar o tema, escamoteia a sua complexidade,prin 
cipalmente no referente a sua eficácia, algo controvertido e de 
difícil solução.
Caminhemos pois com vagar, para não cairmos em armadilhas espa­
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lhadas pelo caminho.
Detendo-nos mais especificamente no termo eficácia, 
constataremos a existência de dificuldades terminológicas, haja 
vista a ligação existente entre positividade, vigência e eficá­
cia.
Para alguns autores, como Max Emst Mayer, *'a validez 
ou vigência eqüivale a influência social, a eficácia" (6 ).
já para Kelsen, '*dizer que uma norma vale (vigente ) 
traduz algo diferente do que se diz quando se afirma que ela é 
efetivamente aplicada e respeitada, se bem que entre vigência e. 
eficácia possa existir uma certa conexão" (7 ).
Miguel Reale vê mais do que a existência de uma sim­
ples conexão. Para ele, "cumpre acentuar, a correlação dialéti­
ca entre vigência e eficácia, sem a qual não há positividade ju­
rídica", ou ainda "toda norma vigente destina-se a influir efeti  ^
vãmente no meio social e é porque vige e influi que se toma po­
sitiva" (8 ).
Para nosso entendimento, não pode ser a positividade 
desligada da vigência e da eficácia e, assim, somos concordâtes 
com José A. Silva, para quem "tais termos têm conotações própria 
as e não se confundem numa sinónímia jurídica" (9 ).
Quanto ao sentido de eficácia, segundo o mesmo Autor, 
podemos tomá-la em dois sentidos; "a eficácia social designa uma 
efetiva conduta acorde com a prevista pela norma, refere-se ao 
fato de que a norma é realmente obedecida e aplicada; nesse sen­
tido, a eficácia da norma diz respeito, segundo Kelsen, ao "fato 
real de que ela é efetivamente aplicada e seguida, da circunstân 
cia de uma conduta humana conforme à norma se verificar na ordem 
dos fatos". A eficácia jurídica da norma designa a qualidade de
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produzir, em maior ou menor grau, efeitos jurídicos, ao regular, 
desde logo, as' situações, relações e comportamentos nela indica­
dos; nesse sentido, a eficácia diz respeito à aplicabilidade, e- 
xigibilidade ou executoriedade da norma, como possibilidade de 
sua aplicação jurídica" (10).
0 que importa daí retirar, é a qualidade de produzir £ 
feitos. Uma lei que detenha essa qualidade, detém conjuntamente, 
a força imperativa,, ou seja, a executoriedade da norma.
No que diz respeito ao Estatuto da Terra, verificamos 
um problema grave, o de sua pouca aplicabilidade, ou seja, ape­
sar de a lei preencher todos os requisitos quanto a forma, ela 
não foi de toda eficaz, porquanto só foi respeitada no tocante a 
alguns aspectos, de sentido mais genérico, sem que a norma fosse 
executada no que diz respeito ao seu fim maior, o de propiciar a 
igualdade de acesso a todos a posse da terra (reforma agrária),
0 questionamento que temos de fazer, é um questionamento 
que indague acerca do fundamento do direito, ou seja, a regra ju 
rídica voltada a realização do útil e do justo. Esta é uma pro­
blemática que se coloca tanto para o filósofo, como para o Polí­
tico do Direito, e, "é a este, no dizer de Miguel Reale, que com 
pete indagar do fundamento "in concreto", segundo razoes de opor 
tunidade e de conveniênciaj dando primordial importância à exis­
tência ou a possibilidade de meios idôneos aos instrumentos de a 
ção prática" (11).
Sendo assim, o papel do Político Jurídico seria o de 
verificar, na tessitura social, o grau de legitimidade e de efi­
cácia que a norma detém, visando adequá-la às necessidades do d^ 
senvolvimento social, evitando-se assim, o privilegiamento de d£ 
terminados interesses que atuam no momento da positivação do Di­
reito.
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Para Miguel Reale, "o Direito positiva-se através de 
um processo intrincado que apresenta um momento essencialmente 
político, que é o da interferência do Poder no âmbito das estima 
tivas, traçando o círculo das classes de ações possíveis" (12), 
o que coloca a positivação de uma norma jurídica na dependência 
da aceitação desta pelo Estado, segundo ura processo de estimati­
vas, que levam em conta as metas de desenvolvimento social.
Ora, se uma lei visa realizar um valor de reconhecida 
necessidade à coletividade, nada mais correto seria do qúe posi­
tivá-la. Assim, 0 Estatuto da Terra, de grande valor social, de­
veria ter eficácia plena, em conformidade cora o fundamento de 
justiça que o erabasa. 0 que na realidade não aconteceu, visto 
que sua eficácia além de ter sido relativa, ocorreu somente quan 
to ao privilegiamento de uma pequena parcela de grandes proprie­
tários.
Vimos assim o Estado, era função de interesses economi- 
cos e políticos, relegar a segundo plano o Estatuto, demonstran­
do total indiferença às questões de justiça social contidas na 
lei, 0 que nos leva a perguntar, até que ponto a decisão políti­
ca do Estado em relação à positivação de uma determinada lei, o- 
bedece realmente a critérios que se referem ao legitimo, ao util 
socialmente e ao justo?
Teria a Política Jurídica- condições de realmente exer­
cer o papel de censor do produto legislativo, purificando sua 
produção, deixando-a imime ao jogo de interesses particulares, 
comuns a uma sociedade conflituosa e desigual?
Em relação a estas perguntas, antes de tentarmos res- 
ponde-las, julgamos ser importante, primeiramente verificar o en 
tendimento que temos acerca do Estado.
Antes de mais nada, não estamos concordes com a tradi­
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cional visão idealista dos juristas, os quais vêem o Estado como 
um depositário do poder político, baseado em uma ordem legal a 
serviço do bem-comum. Ou seja, entender as instituições jurídi­
cas como representações de uma ordem social, noções estas estab£ 
lecidas pela sociedade, espelhada numa estrutura política, ” cuja 
função primeira será ordenar a desordem, reconciliar aparentemen 
te indivíduos que tudo separa, velar pela salvação pública” (13 ).
Seria o Estado refletindo uma posição além daquela vi_s 
ta como uma máquina a serviço dos fracos contra os fortes, ou se­
ja, a de representação unitária da sociedade, ou ainda, do homem 
que vive nesta sociedade sob a figura’ de cidadão.
Temos assim a figura do Estado moderno uno, indivisí­
vel, localizado e visível, com o poder de ociiltar a realidade s£ 
ciai, a partir do momento em que, como poder estatal, oferece a 
representação de uma sociedade, que de direito é homogênea, ind^
A  /  ^visa, idêntica a si mesma e, que, de fato, esta dividido. Ha na 
verdade, uma inversão entre o de direito e o de fato. Ou seja, 
no real, de direito e de fato, a sociedade está internamente di­
vidida, sendo o próprio Estado uma das expressões dessa divisão,
No caso brasileiro, veremos que o Estado assume algu­
mas características marcadamente capitalistas, cuja multiplicida' 
de de instituições é percebida como uma pluralidade conflituosa, 
onde aparece a divisão da sociedade, em classes.
Portanto, se há divisão em classes e, se ha conflitos 
de interesses, isto determina que nossa análise acerca da positif 
vação de uma lei, voltada inicialmente para a superação desses 
antagonismos, ultrapasse as questões meramente de justiça social 
e indague sobre as relações políticas e econômicas entre o Esta­
do e a sociedade.
Mais especificamente, em relação à estrutura fundiári-
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a, nos deparamos com uma grave crise social e economica, resulta 
do de disparidades bem acentuadas, em relação aos diferenciados 
níveis de vida existentes entre as classes sociais.
No dizer de Shepard Porman, "há uma crise agrária de 
tremendas proporções no Brasil contemporâneo. De um lado, é um 
problema econômico que diz respeito à posse de terra, ao uso da 
terra e ao suprimento de produtos alimentícios e de outras merca 
dorias para a nação brasileira. Por outro lado, é um problema s£ 
ciai que envolve as relações interpessoais de homem a homem. Es­
te também é um problema político, não somente porque se trata da 
alocação de poder e de formulação do dispositivo com relação aos 
recursos, mas tambem porque ele clama que se ponha fim a um.a con 
dição intolerável na qual vive uma grande massa de pessoas"(14).
Importa ressaltar que essa crise não é recente, ela 
sempre acompanhou a própria história da formação da sociedade 
brasileira, mas recentemente ela agravou-se em virtude das gran­
des mudanças sócio-econômicas havidas no Brasil, principalmente 
no período imediato à Revolução de 1964.
"Na medida em que a nação brasileira caminha rapidamen 
te ao longo da via da industrialização e que os níveis de cresc^ 
mento urbano ultrapassam aqueles das áreas rurais, cresce também' 
a demanda sobre o setor agrícola. Estas demandas se refletem na 
economia nas esferas da produção, distribuição e do consumo, to­
das elas atingidas por uma comercialização intensificada e mudan 
ças concomitantes no perfil da estrutura agrária" (15).
Evidencia-se que o problema agrário brasileiro reflete 
a desigualdade nos padrões de distribuição de terra e a posição 
de privilégio que ostenta o latifúndio na competição pela terra 
e trabalho dentre os diferentes setores da economia rural.
Assim, 0 que se nota, e a crescente concentraçao de do
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minios agrícolas (grandes propriedades) e a proletarização das 
massas rurais, em decorrência das exigências da economia de mer­
cados nacioral e internacional.
Ora, a partir da.s políticas gerais e econômicas adota­
das após 64, 0 Estado (e em conseqüência, as classes imediatamen 
te ligadas a ele) procurou assegurar a efetiva exclusão política 
do setor popular, como forma de garantir a continuidade dos para 
metros sócio-econômicos das classes mais favorecidas e garantir 
os privilégios do capital estrangeiro, bem como facilitar a en­
trada de novos capitais,
É nítida a opção em favor de determinados estratos so­
ciais ( sua repercussão na estrutura fundiária já foi demonstra­
da era capítulo anterior), o que coloca o Estado numa posição de 
extrema parcialidade, antes de significar um poder político em 
favor do bem-comum,
0 que demonstra que o Estado, na aplicação de uma lei, 
nem sempre toma em conta critérios que se refiram ao legítimo, 
ao justo, ao socialmente util, características que poderiam ser 
encontradas no Estatuto da Terra, mas sim, sua decisão política, 
na maioria das vezes, se referirá aos interesses econômicos e p£ 
líticos que este Estado representa (no caso, o grande capital na 
cional e estrangeiro).
Diante dessa perspectiva (onde julgamos já ter sido 
respondida a primeira pergunta), nos voltamos para a outra ques­
tão metodológica, na qual se indaga da Política Jurídica a pos­
sibilidade de vir a ser censora da legislação social.
Segundo Osvaldo F, de Mello, "a mais difícil mas nao 
impossível tarefa do político do direito seria assim, numa socÍ£ 
dade de classes, contribuir para que as metas do Estado fossem e 
lementos de harmonização de interesses conflitantes e não o pri-
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vilegiamento de determinados interesses e conseqüente alheamento 
de outros'* (l6).
Mas aqui, de imediato, se colocam dois problemas funda 
mentais: o Estado permitiria a interferência no âmbito de seu p_o 
der, ao positivar uma lei para alcançar determinadas metas, se 
esta interferência gerasse mudanças do rumo já traçado? E ate 
que ponto a análise sobre a validade de uma lei em seus aspectos 
formais (vigência e eficácia) e em suas características intríns£ 
cas de natureza material e valorativas (legitimidade e justiça) 
mostraria o real inscrito na tessitura social?
Anteriormente já mostramos que o Estado em suas deci­
sões políticas escamoteia as questões de interesse social, o que 
equivaleria dizer que não existem espaços para interferências no 
âmbito de seu poder, pois isto redundaria em perda de representa 
tividade da classe que lhe dá sustento, ou seja, iria contra um 
curso de ação cuja tomada de decisões e execuções já fora pre­
viamente determinada, mesmo que represente ir contra interesses 
ou oposições de outros grupos.
Sendo assim, se o político do direito não colocar, no 
domínio de sua investigação, o fenômeno do poder ao nível da so­
ciedade, e as relações daí resultantes, diretamente envolvidas 
na determinação déste poder, incorrerá no erro de, além de ser 
parcial em sua análise, reduzir o campo de sua investigação aos 
aspectos formais e materiais da lei.
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Este trabalho em torno de um tema tao controvertido e 
angustiante como o da estrutura fundiária brasileira, procurou 
retomar a questão da justiça social, não apenas no aspecto mera­
mente retórico do conceito, mas sim, voltado a uma práxis social 
que está a exigir uma aplicação imediata de justiça à distribui­
ção fundiária.
Esse questionamento desponta desde o instante em que a 
bordamos os antecedentes históricos da legislação agrária, onde 
mostramos que, desde a época das sesmarias, houve uma íntima li­
gação entre a propriedade fundiária e o processo de desenvolvi­
mento económico brasileiro.
Ficou demonstrado que a ocupação da terra, já então, 
levou em conta os interesses mercantis europeus e a disponibili­
dade de capital daqueles que aqui viessem explorar a produção a- 
grícola.
Durante toda a história da legislação agrária, duas ca 
racterísticas ficaram bastante acentuadas; de um lado o privile­
giamento da grande propriedade territorial em detrimento dos tra 
balhadores rurais e, de outro, a subordinação da produção agríc£ 
la ao mercado externo, em conformidade com as políticas económi­
cas implantadas desde o início da colonização.
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As leis sempre refletiram isso, como se pode comprovar 
desde a Lei de'Terras de 1850 até a legislação atual. 0 Estatuto 
da Terra, apesar de destinar-se à implantação da Reforma Agrária, 
encaminhou-se para outro fim que não esse.
A relativa aplicabilidade do Estatuto da Terra é o te­
ma central de nosso trabalho. Vamos encontrar nos diversos capí­
tulos, análises que demonstram as razões da não aplicabilidade 
do Estatuto no tocante ã Reforma Agrária.
Verificamos que após 64 o Estado adotou uma estratégia 
política voltada para o desenvolvimento acelerado, e isto deter­
minou profundas modificações na estrutura fundiária, quer na 
questão distributiva da terra, quer nas relaçÕes técrJLcas de pr£ 
dução através (mecanização).
A modernização da agricultura brasileira está ligada 
tanto à constituição de um setor industrial ao redor da agricul­
tura, bem como a uma maior oferta de crédito subsidiado, visando 
dar condições para uma maior participação no mercado externo.
A ênfase dada aos produtos exportáveis (que é um dos 
aspectos da política de internacionalização de nossa economia) 
favoreceu amplamente aqueles que se voltassem para tal fim. 0 p£ 
queno agricultor, além de sua produção ser de subsistência, teve 
contra si o fato de que as técnicas modernas implantadas no cam­
po, por serem onerosas e sofisticadas, não eram adequadas à pe­
quena, dimensão de sua propriedade, resultando, então, na expul­
são dos pequenos agricultores de suas terras e a ampliação das 
grandes propriedades.
Isso é 0 fruto de um modelo economico que privilegia o 
grande capital e exclui ou marginaliza a participação dos peque­
nos.
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Mas, diante de tais fatos, que papel caberia ao Estatu 
to da Terra, visto estar voltado à Reforma Agrária e a uma polí­
tica de desenvolvimento rural?
ji De imediato, a única e possível resposta que podería­
mos encontrar, seria a de que o papel que cabe ao Estatuto da 
Terra é o de promover a Justiça social no meio rural. Mas r^ a ver 
dade, isto não aconteceu, em virtude de ter o Estado feito "tábu 
la-rasa" da Lei 4.504, teimando em manter a estrutura agrária já 
existente.
0 Estado, ao ativar um processo de exploração agríco­
la, era articulação com sua política econômica, deixou de lado 
princípios do Estatuto no concernente a Reforma Agrária, e sô a 
utilizou naquilo que aprouvesse em termos de desenvolvimento a- 
grícola voltado para o mercado externo. Com isso beneficiaram-se 
as empresas rurais (quer nacionais ou estrangeiras) e os latifún 
dios, em prejuízo para trabalhadores rurais, para posseiros e ín 
dios, que perderam e estão perdendo a maioria de suas terras.
Ora, se uma lei de grande valor social, voltada a pro­
piciar, a uma vasta camada da população, melhorias no nível de 
vida, a partir de uma melhor distribuição da terra, não foi apli  ^
cada,'temos, então, um problema que poderá ser analisado a luz . 
da Política Jurídica.
Assim procedendo, vimos que o Estatuto preenche todos 
os requisitos, quer nos aspectos formais (vigência e eficácia), 
quer como no de sua legitimidade, pois está voltado para a promo 
ção de um bem social.
Mas também, vimos que o Estado não levou era conta es­
tes requisitos, e o Estatuto teve sua eficácia relativa somente 
no que se refere aos aspectos em que privilegiou as empresas ru-
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rais e os grandes latifúndios,
0 primeiro questionamento que surge é se o Estado e- 
xiste para a promoção do bem-estar público, qual a razão dele 
não positivar uma lei que visa a realização deste bem? Esta dú­
vida pode ser completada por outra pergunta. A condicionalidade 
histórica da ordem social não deve visar a uma ordem social jus­
ta, dentro da qual possam os homens se desenvolver em condições 
de liberdade e igualdade?
Ora, temos que entender que a sociedade, antes de ser 
homogenea e voltada para a realização de uma meta comum a todos, 
é uma comunidade dividida e conflituosa, onde os interesses par­
ticulares de uma classe sobrepõem ao das outras,
0 Estado, apesar dos discursos das instituições jurí­
dicas tentarem dissimular isso, reflete as contradições existen~ 
tes na sociedade. Portanto, antes de se voltar para a realização
de um bem comum a todos, sua atuação vai corresponder aos inter_es
-\
ses particulares da classe dominante,
No caso específico do Estatuto da Terra, se buscarmos 
as razões de sua não aplicação no campo exclusivamente do forma­
lismo- jurídico, estaremos incorrendo no erro de escamotearmos a 
importância do político e do econômico no problema.
Quanto à problemática agrária, temos que entender que 
é parte integrante de um determinado sistema econômico e políti­
co implantado pelo Estado e pelas classes sociais que o coman­
dam,
Como, historicamente, a grande propriedade teve sempre 
uma relação de domínio quanto ao econômico e ao político, para 
que se consiga modificar a estrutura fundiária, é preciso que o 
Estado tenha interesse ou condiçÕes de faze-lo.
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Quando da promulgação do Estatuto da Terra, em meio a 
uma maciça propaganda governamental, pensava-se que finalmente 
as graves distorções do meio rural teriam fim. Entretanto, esqu£ 
ceu-se o poder de pressão por parte dos latifundiários e,também, 
os novos interesses sócio-econômicos impostos pelo governo revo­
lucionário de 1964.
Tivemos assim um Brasil que nas duas últimas décadas 
se articulou com o sistema capitalista mundial, determinando que 
toda a sua política econômica se voltasse para atender esta si­
tuação. 0 campo, como não poderia deixar de ser, redirecionou 
sua produção para fins de exportação.
A partir dessa internacionalização da economia brasi­
leira, vimos crescer assustadoramente a presença das grandes em­
presas transnacionais que aqui se instalaram, tanto na cidade c£ 
mo no campo (1).
Essa penetração do capital estrangeiro foi facilitada 
ao adotar-se uma política econômica de aceleração capitalista no 
campo, em oposição aos princípios contidos no Estatuto, o que d_e 
terminou a expansão da grande propriedade, agravando-se, então, 
a distribuição fundiária (2),
0 concentracionismo de terras, como não poderia ser d^ 
ferente, ocasionou também um agravamento na distribuição de ren­
da, propiciando a poucos uma maior participação no total de ren­
da movimentada pelo setor agrário (3),
0 que vem a demonstrar que o desenvolvimento ocorrido 
nestes últimos 20 anos, privilegiou somente os grandes estabele­
cimentos, aumentando consideravelmente o poder político e econô­
mico desse estrato social.
Enquanto isso, milhares de pequenos proprietários e ar
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rendatários tiveram suas terras incorporadas aos latifúndios, E£ 
tes trabalhadores estao nas periferias das cidades, engrossando 
0 contingente de mão-de-obra disponível como reserva.
Portanto, aplicar o Estatuto da Terra é modificar uma 
estrutura injusta e anti-social. É um enfrentamento político con 
tra uma estrutura de poder que quer manter seu "status quo" a 
qualquer custo, mesmo que isso signifique condenar milhões de 
brasileiros ao ostracismo e à miséria,
A aplicação do Estatuto de Terra está condicionada, an 
tes de mais nada, a uma decisão política.
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NOTAS
(1) Segundo, o sociologo Herbert de Souza, presidente de Ibase, 
calcula-se que, hoje, cerca de 30 milhoes de hectares de ter 
ra estão sob o controle de empresas de capital estrangeiro,
(2) Etn 1970, no Brasil, 50^ das menores propriedades ocupavam 
2,9^ da área total; em 1980 passaram a ocupar apenas 2,4?í, 
Enquanto que, em 1970, 5?^  das maiores propriedades ocupavam 
67^ da área total apropriada privadamente, e em 1980, passa­
ram a ocupar 69 »7?^ ,
(fonte: Jornal Zero Hora, l8/dez/83, Porto Alegre)
(3) Quanto aos padrões de distribuição de renda, houve um agrava 
mento, haja vista que 1% dos que detinham maior renda no Bra 
sil em 1970, participavam em 10,5^ da renda total nas áreas 
rurais. Em 1980, essa participação triplicou, atingindo a 
29,3^* já em relação a 50?í das pessoas que detinham as meno­
res rendas nas áreas rurais, em 1970, participavam em 22,4^ 
da renda. Em 1980 a participação na renda decaiu para 14,9^, 
(fonte: Jornal Zero Hora, l8/dez/83. Porto Alegre.)
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